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PL 10.887/2018
Contexto

Pontos positivos

Pontos que demandam aprimoramento: arts. 17 e 17-A

Perspectiva da Advocacia-Geral da União

Por que manter a legitimidade concorrente?

Existem problemas? 

Quais são as soluções?



Lei 8.429/1992 PL 10.887/2018

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário,

será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa

jurídica interessada, dentro de trinta dias da

efetivação da medida cautelar.

Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que 

trata esta lei será proposta pelo Ministério Público.

[sem referência] Art. 17-A. O Ministério Público poderá, conforme as

circunstâncias do caso concreto, celebrar acordo de

não persecução cível, desde que, ao menos,

advenham os seguintes resultados: (...)



Atuação Proativa da Advocacia-Geral da União

Provas e 
valores

Responsabilização 
judicial

Acordo de 
leniência



Resultados



Resultados
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VALORES ARRECADADOS 

FONTE: S IAFI

R$ 461 MI

R$ 104 MI

R$ 183 MI

R$ 165 MI

R$ 171 MI

R$ 154 MI

R$ 454 MI
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